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I. A República de Aravania 

 
1. A República da Aravania é um país de 208 000 km², localizado ao longo da costa do 

Pacífico sul-americano. Faz fronteira ao sul com o Estado Democrático da Lusaria, ao 
longo do rio Nimbus; e a oestecirculação  de pessoas. 

 
2. O território de Aravania é formada por planícies abertas, sendo vulnerável a 

inundações durante os períodos de chuvas intensas, especialmente nas zonas costeiras 
e nos rios que deságuam no oceano. Sua economia baseia-se principalmente nos 
setores de pesca e pecuária, embora também conte com uma indústria de serviços. 

 
3. Em Aravania não existe um sistema público de educação e de previdência social. Entre 

2011 e 2014, 17% de sua população vivia em situação de pobreza. As mulheres, 
especialmente aquelas que moram em zonas rurais, têm mais dificuldades para acessar 
o ensino superior e, no mercado de trabalho, seus salários costumam ser inferiores 
àqueles pagos aos homens por igual trabalho. Segundo dados oficiais, as mulheres de 
Campo de Santana têm uma maior carga de trabalho por cuidados não remunerados 
em comparação aos homens; e as que são chefes de família têm maiores problemas 
para arcar com os custos do cuidado, o que as leva a assumir cargas extenuantes de 
trabalho para obter recursos adicionais. A falta de políticas de inser

enfrentado eventos 
climáticos extremos, como períodos de secas prolongados que duraram mais de 160 
dias, ameaçando as plantações, a criação de gado e as reservas de água. Em 
contrapartida, também são registradas inundações catastróficas, principalmente nos 
meses de maio e junho, quando a precipitação pode ser até 455% maior que a média. 
Essas situações têm aumentado o deslocamento de milhares de pessoas no país e 
resultaram em perdas em todos os setores econômicos de Aravania. 

 
5. Durante décadas, Aravania foi governada por pessoas que negavam as evidências 

científicas e as conclusões de organismos internacionais sobre a mudança climática, o 



 
 
 
 
 
 

que contribuiu a agravar a situação devido ao desmatamento, à poluição e à perda de 
habitats naturais. Isto provocou descontentamento social, atrasos no desenvolvimento 
do país em comparação com países vizinhos e impulsionou o surgimento de novas 
lideranças.  



 
 
 
 
 
 

Protocolo das Nações Unidas Relativo à Prevenção, Repressão e Punição do Tráfico 
de Pessoas, em Especial Mulheres e Crianças (2006), à Convenção sobre a Eliminação 



 
 
 
 
 
 
 

14. Com o aumento da demanda, a Aerisflora começou a ser cultivada em diversas regiões 
do país. Organizações da sociedade civil denunciaram publicamente os efeitos 
desproporcionais que isso causou às nas mulheres, especialmente porque, no início, 
diante da grande oferta de trabalho para o cultivo da planta, a remuneração foi 
drasticamente reduzida, de tal forma que deviam cumprir jornadas mais longas de 
trabalho para obter uma renda maior. Além disso, foi constatado que vários 
empregadores começaram a contratar mulheres estrangeiras para o cultivo, resultando 
na demissão de mulheres nacionais. 

 
15. Ao longo dos anos, as pessoas trabalhadoras de Lusaria começaram a relatar problemas 

de saúde decorrentes do trabalho na cadeia de produção da Aerisflora. Era comum 
relatarem que, devido à delicadeza da planta, era necessário realizar ações repetitivas 
que causava sintomas de formigamento, dormência e dores nos pulsos. Afirmavam 
que suas costas foram afetadas por permanecer muito tempo agachadas, além de que 
teriam sido identificadas casos de dermatite alérgica de contato que, somada à 
exposição ao sol e aos produtos químicos necessários para o cultivo, provocaram 
câncer de pele. Embora as universidades de Lusaria pesquisaram a relação entre a 
Aerisflora e esses efeitos, ainda não há resultados conclusivos.  

 
16. Nas eleições de 2010, a advogada Elena Solís foi eleita presidente de Lusaria. Sua 

política exterior buscou fortalecer os laços com países vizinhos para exportar o 
conhecimento de Lusaria. Assim, a Aerisflora tornou-se o principal produto de 
exportação do país. Progressivamente, setores privados da economia foram 
nacionalizados, incluindo a produção da Aerisflora.  

 
17. Em 2013, o Observatório Mundial de Direitos publicou o relatório "Green Money - a 

subversão da mudança climática" denunciando atos de corrupção de Elena Solís, que 
teria se aproveitado da agenda de mudança climática para enriquecer-se e aumentar 
sua influência política. De acordo com esta fonte, pessoas próximas à presidenta, como 
o publicitário Hugo Maldini, aumentaram o seu patrimônio em 185% com a 
comercialização da Aerisflora. A publicação destacou que isso não impediu Elena 
Solís de oferecer a Hugo Maldini um cargo no Governo, o justificando como um 
"reconhecimento p



 
 
 
 
 
 

O 



 
 
 
 
 
 

milhões de dólares para desenvolver as primeiras "cidades-esponja" de Aravania, 
financiado conjuntamente por este país e instituições financeiras internacionais. 

 
25. Em 2 de julho de 2012, Aravania e Lusaria assinaram o Acordo de Cooperação, 

definido nos seguintes termos: 
 

(...) 
 

Artigo 2. Objetivo do Acordo 
2.1 Considerando responsabilidade primordial dos Estados de elaborar e aplicar medidas 
para gerir e enfrentar os riscos para a segurança relacionados com as mudanças climáticas, 
e, a esse respeito, enfatizando a necessidade de reforçar de maneira contínua a cooperação 
e a criação de capacidade a nível internacional, o presente Acordo tem por objetivo 
estabelecer uma cooperação bilateral entre o Estado Democrático de Lusaria e a República 
de Aravania para o transplante da Aerisflora para o território da República de Aravania, 
com o intuito de melhorar a gestão da água, prevenir inundações e promover a 
sustentabilidade ambiental.  
2.2 O Estado Democrático de Lusaria compromete-se a contratar, capacitar e transferir 
pessoas trabalhadoras desde o seu território até a República de Aravania, onde efetuarão o 
tran



 
 
 
 
 
 

a. a garantia de condições laborais compatíveis com a dignidade da pessoa e o respeito dos 
direitos humanos; 
b. a abolição efetiva do trabalho infantil e a proibição das piores formas de trabalho infantil 
na aplicação deste Acordo; 
23.2 Cada parte promoverá o cumprimento de suas respectivas leis trabalhistas mediante 
ações governamentais apropriadas, tais como: 
a. designar e capacitar inspetores; 
b. supervisionar, no âmbito das suas respectivas jurisdições, o cumprimento das leis 
trabalhistas e estabelecer mecanismos para conhecer das denúncias diante do seu 
incumprimento;  
c. exigir a manutenção de registros e relatórios com relação às pessoas trabalhadoras 
envolvidas nos projetos de cooperação e investimento; 
23.3 As Partes reconhecem o objetivo de eliminar a discriminação no emprego e no 
trabalho, 
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que ela poderia continuar estudando, mas ele desapareceu assim que soube da sua 
gravidez, sem registrar a filha deles. 

 
32. A.A., apoiada pela sua mãe, assumiu integralmente a criação de sua filha. Em



 
 
 
 
 
 

oferecido, o q





 
 
 
 
 
 

uma loucura ir 



 
 
 
 
 
 

aproximou a Maldini, exigindo o pagamento do que lhe era devido. Ela disse que o 
trabalho estava concluído e que ela queria ficar em Aravania no fim da semana como 
acordado. Hugo Maldini olhou-a com indiferença, afirmando que ele não estava 
encarregado dos pagamentos, e que, de qualquer forma, sabia que EcoUrban Solution 
só receberia o pagamento do Acordo após a conclusão da execução, de modo que, 
muito provavelmente, a Fazenda pagaria seu salário no retorno. Disse ainda que, no 
melhor delas, a Aerisflora deveria ser plantada adequadamente. Lembrou-lhe também  
que “em vez disso, deveria agradecer-lhe as oportunidades que lhe foram dadas”; que 
se permanecesse em Aravania voltaria a ser a “mesma mulher solitária e desesperada” 
que uma vez o contatou, e que pela “sua loucura” condenaria sua filha ao seu mesmo 
destino e a sua mãe ficaria sem a atenção médica que, graças a eles, estava recebendo.    

 
VII. Sobre as investigações e processos seguidos por A.A. 
 

48. Em 14 de janeiro de 2014, A.A., esgotada e com medo das consequências de sua 
discussão com Maldini, saiu de Primelia e apresentou-se à Polícia de Velora, em 
Aravania, para denunciar o que estava acontecendo. A.A. relatou detalhadamente tudo 
o que tinha enfrentado desde o seu primeiro contato com Hugo Maldini, incluindo as 
condições de trabalho e os incidentes de violência de que tomou conhecimento. 
Questionada sobre quantas outras pessoas se encontravam nas mesmas circunstâncias, 
ela disse estar certa de que havia pelo menos outras 59 mulheres em Lusaria, mas que 
apenas ela e outras 9 mulheres haviam sido levadas a Aravania. Embora não soubesse 
todos os seus nomes e desconhecesse os seus sobrenomes, mencionou que as conheceu 
pela primeira vez na viagem de Aravania a Lusaria e que tinha trabalhado junto com 
elas na Fazenda. Além disso, informou que M.A. e F.A. continuavam em Lusaria, e 
temia que algo pudesse lhes acontecer. 

 
49. Na tarde desse mesmo dia, a Polícia de Velora analisou as redes sociais de Hugo 

Maldini, comprovando a veracidade do relato de A.A, e logo depois dirigiu-se a 
Primelia para investigar a situação. Em Primelia, encontrou a estrutura descrita por 
A.A., peças de Aerisflora e a Hugo Maldini, que foi preso com base em uma ordem de 
detenção emitida pelo Juiz da 2ª Vara Criminal de Velora. Embora não tenha 
encontrado nenhuma das 9 mulheres mencionadas por A.A, a polícia observou a 
residência descrita, camas desarrumadas e roupa feminina, como se ê

 



 
 
 
 
 
 

no âmbito do Acordo Bilateral, nos quais se podia constatar que as condições laborais 
nas fazendas cumpriam com o acordado. Além disso, informou que dado que os fatos 
teriam ocorrido em território lusário, qualquer responsabilidade penal deveria ser 
julgada pelas suas autoridades, conforme indicado no próprio Acordo.  

 
51.  Em 31 de janeiro de 2014 o Juiz da 2ª Vara Criminal de Velora rejeitou o caso 

alegando que o acusado tinha imunidade devido ao Acordo de Cooperação, alinhado 
com a posição do Ministério das Relações Exteriores de Aravania, e determinou o 
arquivamento provisório da causa. A.A. aproximou-se da Clínica de Apoio e 
Reintegração para Vítimas de Tr





 
 
 
 
 
 

estabelecidos nos artigos 3, 5, 6, 7, 8, 25 e 26 da Convenção Americana com relação 
aos artigos 1.1 e 2 do mesmo instrumento, e no artigo 7 da Convenção Belém do Pará 
em prejuízo de A.A. e de outras 9 mulheres. Além disso, concluiu que o Estado é 
internacionalmente responsável pela violação do artigo 5 com relação aos familiares 
das vítimas.  

 
59. Após ter sido 


